PERGUNTAS FREQUENTES – REFIS/DF 
Atualização em 01/12/2016. Prorrogação do REFIS.
(Utilize a busca por palavra pressionando simultaneamente as teclas “CTRL e L”)

· Lei nº 5.463/2015 – que Institui o Programa de Incentivo à Regularização Fiscal do Distrito Federal, REFIS-DF e dá outras providências.
· Lei nº 5.542/2015 – que altera a Lei nº 5.463/2015.
· Lei nº 5.563/2015 – que altera a Lei nº 5.463/2015.
· Lei nº 5.719/2016 – que altera a Lei nº 5.463/2015.
· Decreto nº 36.400/2015 – Regulamenta a Lei nº 5.463, de 16 de março de 2015, que institui o Programa de Incentivo à Regularização Fiscal do Distrito Federal, REFIS-DF e dá outras providências.
· DECRETO Nº 37.743, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016
· Prorrogação do Refis - DECRETO Nº 37.804, DE 28/11/16
21. O que é o REFIS/DF?


22. Quais os débitos incluídos no REFIS/DF?


23. A partir de quando o contribuinte poderá fazer a opção pelo REFIS/DF?


34. Qual o prazo limite para pagamento dos débitos com os benefícios do REFIS/DF?


35. É necessária alguma solicitação prévia para aderir ao REFIS/DF?


36. Quais os descontos previstos no REFIS/DF para pagamento à vista?


47. Quais os descontos previstos no REFIS/DF para pagamento parcelado?


48. Quais débitos não podem ser incluídos no REFIS/DF?


59. Como incluir no REFIS/DF valores de ICMS/ISS que ainda não foram constituídos (confissão espontânea)?


510. Como incluir no REFIS/DF Auto de Infração/Notificação que também contenha débitos posteriores a 31/12/2015?


511. Como incluir no REFIS/DF Auto de Infração/Notificação que também contenha débitos relativos à sonegação fiscal, fraude ou conluio?


612. Como incluir no REFIS/DF Auto de Infração/Notificação que NÃO contenha débitos posteriores a 31/12/2015 nem débitos relativos à sonegação fiscal, fraude ou conluio?


613. Débitos devidos por Substituição Tributária ou Pagamento Antecipado podem ser incluídos no REFIS/DF?


614. Quem já possui débitos parcelados poderá solicitar migração para o REFIS/DF?


615. Há compensação de débitos com PRECATÓRIOS no REFIS/DF?


616. Existem condições para o contribuinte aderir ao REFIS/DF?


717. Quais as conseqüências da adesão ao REFIS/DF?


718. Há como utilizar os benefícios do REFIS/DF (pagamento à vista ou parcelado) escolhendo determinados débitos e excluindo outros?


719. Se o parcelamento anterior foi cancelado de ofício, o contribuinte poderá optar pelo parcelamento nas condições do REFIS/DF?


720. Há valor mínimo de parcela?


821. Débitos relativos a fatos geradores ocorridos até 31/12/2015 e ainda não declarados nos livros fiscais pelo contribuinte poderão ser quitados nas condições do REFIS/DF?


822. Débitos relativos ao Simples Nacional podem ser parcelados ou pagos na condição do REFIS/DF?


823. Há débitos em dívida ativa (ou do GDF) que não podem ser parcelados ou pagos na condição do REFIS/DF?


824. Há alguma exigência de pagamento À VISTA pelo REFIS?


825. Como fazer para obter o DAR – Documento de Arrecadação das parcelas?


926. Como serão reajustadas as parcelas mensais do parcelamento pelo REFIS/DF?


927. Em quais hipóteses o parcelamento poderá ser cancelado? Quais as conseqüências da exclusão do REFIS/DF?


928. Se meu parcelamento pelo REFIS/DF foi cancelado por inadimplência, posso reativá-lo?


929. Há exigência de garantias para adesão ao REFIS/DF?


930. Os recolhimentos efetuados no REFIS/DF significam que não tenho mais débitos para com o GDF?


1031. Efetuei pagamentos sem os descontos do REFIS/DF, posso pedir restituição dos valores?


1032. A partir de quando tenho direito a Certidão Negativa após os pagamentos pelo REFAZ?




O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.

(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI>)
0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.
1. O que é o REFIS/DF?

R: REFIS/DF é o Programa de Incentivo à Regularização fiscal do Distrito Federal destinado a promover a regularização de créditos, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, e consiste na redução de juros de mora e multa, inclusive a moratória.

OBS: Os descontos não contemplam a correção monetária e nem o valor referente a inscrição em dívida ativa (art. 42 do CTDF, Lei Complementar 4/1994).
Voltar ao índice
2. Quais os débitos incluídos no REFIS/DF? 

R: O REFIS/DF alcança apenas débitos relativos a fatos geradores ocorridos até 31/12/2015.
- Poderão ser pagos pelo REFIS/DF os seguintes débitos:
· ICM; ICMS; ISS; IPVA; IPTU; ITBI; ITCD; TLP; CIP
· Simples Candango;

· Débitos decorrentes de penalidades pecuniárias por descumprimento de obrigação tributária acessória.

Voltar ao índice
3. A partir de quando o contribuinte poderá fazer a opção pelo REFIS/DF?

R: Para pagamento à vista ou parcelado, a partir de 03/10/2016. Lei nº 5.719/2016. 
Voltar ao índice
4. Qual o prazo limite para pagamento dos débitos com os benefícios do REFIS/DF?

R: O contribuinte poderá efetuar o recolhimento integral ou da primeira parcela até 16/12/2016. DECRETO Nº 37.804, DE 28/11/16.
Voltar ao índice
5. É necessária alguma solicitação prévia para aderir ao REFIS/DF?

R: Não, para os débitos consolidados pela SEF (inclusive objeto de cobrança pelo rito especial) e disponíveis para emissão em nosso site, http://www.fazenda.df.gov.br/ banner REFIS/DF.

Entretanto, para inclusão no REFIS/DF nas situações abaixo relacionadas, o interessado deverá comparecer em uma das Agências de Atendimento:
- A confissão de débitos declarados espontaneamente.

- O desmembramento de Auto de infração ou Notificação.
- A inclusão de Auto de infração ou Notificação.
- A migração de parcelamentos.
OBS: Para obter o formulário clique aqui ou acesse neste site, aba serviços SEF, empresa, todos os serviços, formulários, REFIS/DF.

Voltar ao índice
6. Quais os descontos previstos no REFIS/DF para pagamento à vista?

R: Para o pagamento à vista, aplicar-se-á a redução de juros de mora e multa, inclusive a moratória conforme percentuais abaixo.
	Integral
	

	 
	ICMS e ISS Sonegação 

	à vista
	99

	
	

	Integral
	ICMS/ISS e Demais Tributos

	à vista
	99

	
	

	 Integral
	Multa Acessória

	à vista
	50


OBS: Os descontos não contemplam a correção monetária e nem o valor referente à inscrição em dívida ativa (art. 42 do CTDF, Lei Complementar 4/1994).

Voltar ao índice
7. Quais os descontos previstos no REFIS/DF para pagamento parcelado?

R: Para o pagamento parcelado, aplicar-se-á a redução de juros de mora e multa, inclusive a moratória conforme percentuais abaixo.

	
	

	Parcelas/Prazo
	ICMS e ISS Sonegação

	única
	99

	2x
	80

	3-12x
	65

	13-24x
	60


	Parcelas/Prazo
	ICMS/Simples/ISS e Demais Tributos

	única
	99

	2x
	90

	3x
	85

	4x
	80

	5-12x
	75

	13-24x
	70

	25-36x
	65

	37-48x
	60

	49-60x
	55

	61-120x
	50

	
	

	 
	Multa Acessória

	Somente à vista
	50


Voltar ao índice
8. Quais débitos não podem ser incluídos no REFIS/DF?

R: Não poderão ser pagos pelo REFIS/DF:
1) Os débitos decorrentes do Simples Nacional (Lei Complementar Federal nº 123/2006).
2) Os débitos relativos a fatos geradores ocorridos após 31/12/2015.

3) Os débitos de natureza não tributária (e demais taxas). Vide Lei 5.668/2016.
Voltar ao índice
9. Como incluir no REFIS/DF valores de ICMS/ISS que ainda não foram constituídos (confissão espontânea)?

R: Desde que os débitos sejam referentes a fatos geradores ocorridos até 31/12/2015 o contribuinte poderá confessar espontaneamente os valores devidos até 16/12/2016.
OBS: Para obter o formulário clique aqui ou acesse neste site, aba serviços SEF, empresa, todos os serviços, formulários, REFIS/DF - requerimento para adesão. Leia também pergunta nº 21.

Voltar ao índice
10. Como incluir no REFIS/DF Auto de Infração/Notificação que também contenha débitos posteriores a 31/12/2015?

R: O contribuinte pode solicitar até 16/12/2016 o desmembramento dos itens do Auto de Infração que contenham débitos referentes a fatos geradores posteriores a 31/12/2015, para inclusão no Programa REFIS/DF.

Aguardando Decreto de regulamentação
OBS: Para obter o formulário clique aqui ou acesse neste site, aba serviços SEF, empresa, todos os serviços, formulários REFIS/DF - requerimento para adesão.
Voltar ao índice
11. Como incluir no REFIS/DF Auto de Infração/Notificação que também contenha débitos relativos à sonegação fiscal, fraude ou conluio?

R: No caso de pagamento à vista, não há necessidade de desmembramento do Auto de Infração. Para pagamento parcelado, o Contribuinte pode solicitar, até 16/12/2016, o desmembramento de itens do Auto de Infração que contenha débitos relativos a sonegação fiscal, fraude ou conluio. Aguardando Decreto de regulamentação
Voltar ao índice
12. Como incluir no REFIS/DF Auto de Infração/Notificação que NÃO contenha débitos posteriores a 31/12/2015 nem débitos relativos à sonegação fiscal, fraude ou conluio?

R: Débitos constantes de Auto de Infração ou Notificação (que não necessitam de desmembramento) poderão ser incluídos no REFIS/DF desde que solicitado até 16/12/2016. Aguardando Decreto de regulamentação
OBS: Para obter o formulário clique aqui ou acesse neste site, aba serviços SEF, empresa, todos os serviços, formulários, ICMS, REFIS/DF - requerimento para adesão.

Voltar ao índice
13. Débitos devidos por Substituição Tributária ou Pagamento Antecipado podem ser incluídos no REFIS/DF?

R: Sim, os débitos em atraso devidos por substituição e antecipação tributária poderão ser inclusos no REFIS/DF.

Voltar ao índice
14. Quem já possui débitos parcelados poderá solicitar migração para o REFIS/DF?

R: Sim, conforme inciso II do §1º do Art. 1º da Lei nº 5.463/15, o contribuinte pode solicitar até 16/12/2016 a migração dos parcelamentos, desde que contenham somente débitos relativos a fatos geradores ocorridos até 31/12/2015. Aguardando Decreto de regulamentação
Voltar ao índice

15. Há compensação de débitos com PRECATÓRIOS no REFIS/DF?

R: Não há previsão normativa na Lei 5.463/2015 autorizando compensação de débitos com precatórios valendo-se dos descontos de que trata o art. 3º desta Lei.
Voltar ao índice

16. Existem condições para o contribuinte aderir ao REFIS/DF?

R: Sim. Além de cumprir os requisitos previstos na Lei 5.463/2015, a adesão ao REFIS/DF está condicionada a:
· Que os débitos estejam abrangidos pela Lei 5.463/2015;
· Recolhimento do valor constante do documento emitido pela SEF (DAR);
· Expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo;
· Expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso judicial;
· Expressa renúncia a quaisquer parcelamentos já requeridos, relativos a débitos a serem quitados;
· Aceitação plena e irrestrita de todas as condições estabelecidas na Lei;
· Procuração do contribuinte com poderes específicos, se for o caso.
Voltar ao índice
17. Quais as conseqüências da adesão ao REFIS/DF?

R: A adesão ao REFIS/DF constitui confissão irretratável e irrevogável do débito e aceitação plena e irrestrita das condições estabelecidas na Lei.

 Voltar ao índice

18. Há como utilizar os benefícios do REFIS/DF (pagamento à vista ou parcelado) escolhendo determinados débitos e excluindo outros?

R: Sim. É permitido ao contribuinte incluir determinados débitos no REFIS/DF e excluir outros.
OBS: Serão consolidados separadamente: 
· Débitos do ICM, ICMS e ISS relativos a sonegação fiscal, fraude ou conluio;

· Débitos decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniárias, por descumprimento de obrigação acessória.
· Demais débitos;

Voltar ao índice

19. Se o parcelamento anterior foi cancelado de ofício, o contribuinte poderá optar pelo parcelamento nas condições do REFIS/DF?
R: Sim, pois o débito encontra-se inscrito em dívida ativa e devidamente consolidado.

Voltar ao índice
20. Há valor mínimo de parcela?

R: O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 50,00 (para pessoa física) e R$ 200,00 (para pessoa jurídica).
Voltar ao índice
21. Débitos relativos a fatos geradores ocorridos até 31/12/2015 e ainda não declarados nos livros fiscais pelo contribuinte poderão ser quitados nas condições do REFIS/DF?

R: Sim. Para isso o contribuinte deverá retificar os respectivos livros eletrônicos (LFE) e até 16/12/2016 aderir ao programa, conforme orientado na questão nº 9.
Aguardando Decreto de regulamentação
OBS: Para obter o formulário clique aqui ou acesse neste site, aba serviços sef, empresa, todos os serviços, formulários, ICMS, REFIS/DF- requerimento para adesão. 

Voltar ao índice
22. Débitos relativos ao Simples Nacional podem ser parcelados ou pagos na condição do REFIS/DF?

R: Não. O REFIS/DF não abrange os débitos relativos ao Simples Nacional.

23. Há débitos em dívida ativa (ou do GDF) que não podem ser parcelados ou pagos na condição do REFIS/DF?

R: Não poderão ser pagos pelo REFIS/DF:
1) Os débitos relativos a fatos geradores ocorridos após 31/12/2015.

2) Os débitos de natureza não tributária (e demais taxas).

Ex. AGEFIS, DETRAN, PROCON. Vide Lei 5.668/2016.

Voltar ao índice

24. Há alguma exigência de pagamento À VISTA pelo REFIS?

R: Sim. Somente podem ser quitados à vista:
- Débitos ajuizados que estejam em fase de hasta pública ou leilão, já determinados pelo juízo, somente podem ser quitados à vista (art. 9º do regulamento).

- Débitos decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniárias, por descumprimento de obrigação acessória.
Voltar ao índice

25. Como fazer para obter o DAR – Documento de Arrecadação das parcelas?

R: Depois do pagamento da parcela inicial, o contribuinte receberá em seu endereço, mensalmente (a partir do segundo mês subseqüente) as demais parcelas a serem pagas. Caso não as receba, poderá emiti-las em nosso site, na aba serviços SEF, empresa, pagamentos, não sendo necessário comparecer nas Agências de Atendimentos ou Postos do Na Hora.
Voltar ao índice

26. Como serão reajustadas as parcelas mensais do parcelamento pelo REFIS/DF?

R: O valor das parcelas será reajustado mensalmente, sendo acrescido em cada parcela a variação acumulada do Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, calculada a partir do mês seguinte ao do deferimento até o segundo mês anterior ao do pagamento, e de juros simples de 1% durante o parcelamento, a ser considerado a partir da segunda parcela (art. 5º, § 2º da lei 5463/2015).

Para pagamentos em atraso, será acrescida multa de 5%, se até trinta dias e 10%, após trinta dias.
 Voltar ao índice

27. Em quais hipóteses o parcelamento poderá ser cancelado? Quais as conseqüências da exclusão do REFIS/DF?

R: O contribuinte será excluído do parcelamento se:

· não pagar 3 parcelas (consecutivas ou não) ou qualquer parcela por mais de 90 (noventa) dias;
· descumprir as demais condições estabelecidas na lei 5.463/2015.

Voltar ao índice

28. Se meu parcelamento pelo REFIS/DF foi cancelado por inadimplência, posso reativá-lo?

R: Não há previsão normativa na Lei 5.463/2015 permitindo a reativação de parcelamento inadimplente na forma desta Lei.
Voltar ao índice

29. Há exigência de garantias para adesão ao REFIS/DF?

R: Sim. Havendo penhora ou arresto de bens, ou outra garantia, a concessão do parcelamento pelo REFIS fica condicionada à manutenção da respectiva garantia.
Voltar ao índice

30. Os recolhimentos efetuados no REFIS/DF significam que não tenho mais débitos para com o GDF?

R: O recolhimento dos débitos pelo REFIS/DF não tem efeito homologatório, permitindo a cobrança de débitos apurados pelo Fisco posteriormente.
Voltar ao índice

31. Efetuei pagamentos sem os descontos do REFIS/DF, posso pedir restituição dos valores?

R: Conforme Art. 12 da Lei 5.463/2015 o disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias já pagas.
Voltar ao índice

32. A partir de quando tenho direito a Certidão Negativa após os pagamentos pelo REFAZ?

R: Conforme Art. 8º da Lei 5.463/2015 o pagamento à vista ou da primeira parcela de que trata o art. 4º, § 2º, II, autoriza, na forma do regulamento, a emissão de certidão positiva com efeitos de certidão negativa com prazo de validade máximo de 40 dias, desde que não haja outros débitos em atraso atribuídos ao mesmo CPF ou CNPJ, e acarreta a exclusão de eventual restrição do contribuinte junto ao cartório de notas e protesto de títulos, sem prejuízo do pagamento de eventuais taxas e emolumentos.
Voltar ao índice

